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Para Luiz Gustavo dos Santos (Tatá). (In memoriam).
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APRESENTAÇÃO


			Nesta obra retornamos à problemática da dependência, com o objetivo de refletir sobre teoria da dependência, novíssima dependência e sobre o Estado dependente. Também reproduzimos parcialmente análises anteriores sobre os governos de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff, sintetizando abordagens nossas sobre esses governos. 


			A ideia principal, por meio da qual buscamos articular a volta à teoria da dependência com estudos sobre os governos liderados pelo Partido dos Trabalhadores (PT), é a de que esses estavam inseridos em uma fase nova da dependência, a da novíssima dependência, que implica em obstáculos enormes à combinação de dependência com desenvolvimento, como ocorreu entre meados dos anos 1950 e final dos anos 1970. Isso porque o pacto de dominação vigente está alicerçado na acumulação financeira, que restringe a capacidade do Estado para implementar políticas desenvolvimentistas. 


			Em síntese, neste livro o fio condutor é a problemática da dependência, retomada por nós nos últimos dois anos. De maneira geral, após o mestrado, não voltamos à temática como eixo central em nossos estudos, ao menos explicitamente um tema mais ausente que presente. Gostaríamos, portanto, de registrar este giro em nossa trajetória: do Estado dependente, objeto de estudo no mestrado, ao interesse atual pela novíssima dependência.  


			O capítulo 1, em boa medida, consiste em um texto que devíamos a nós mesmos. Afinal, quando no mestrado investigamos a temática do Estado dependente, constatamos que a centralidade do Estado para a reprodução das relações de dependência não era uma questão relevante na denominada teoria da dependência, por isso fomos atrás de autores que diretamente escreveram sobre o Estado nos países periféricos, para a partir deles propor uma leitura própria. O fato é que a teoria da dependência acabou ficando de fora do estudo, e para refletir sobre novíssima dependência sentimos a necessidade de voltar à teoria e ler/reler seus expoentes principais. O capítulo 1 é produto dessa incursão, nele buscamos delinear o que existe em termos de teoria da dependência, as diferenças entre as duas vertentes basilares da teoria e o lugar do Estado em cada uma delas.


			Orientados pelo capítulo 1 e pelo seguinte é que tentamos amarrar nossa análise sobre os governos Lula e Dilma, buscando no método proposto pela teoria da dependência seu eixo estruturante. Assim sendo, uma ideia perpassa o texto: se é insuficiente apreender a história do desenvolvimento do capitalismo nos países dependentes como determinada pelo expansionismo dos capitalismos centrais, igualmente insatisfatória é a leitura centrada nos fatores internos. O caminho metodológico deve ser a análise integrada, no sentido do esforço para articular fatores internos e externos.       


			No capítulo 2, apresentamos conceitos/noções utilizados em textos nossos sobre o Estado, primeiramente insistimos na importância da estrutura jurídico-política e, na sequência, falamos de autonomia relativa e bloco no poder. Para discorrer propriamente sobre o Estado dependente, recuperamos estudos nos quais o problema está mais desenvolvido, o que há de novo é a temática da novíssima dependência. Após apresentar o significado básico da denominação, abordamos dois momentos decisivos à conformação da fase da novíssima dependência no Brasil, sublinhando a centralidade da atuação do Estado.


			No capítulo 3, recorremos à noção de Estado predatório para tratar do caso brasileiro e questionamos a caracterização dos governos Lula e Dilma como desenvolvimentistas, sem deixar de reconhecer mudanças nas relações entre Estado e bloco no poder. Em que pese a continuidade da hegemonia política de interesses financeiros locais conectados aos do capital financeiro internacional, durante os governos do PT, interesses da burguesia interna ganharam força política. De maneira concatenada, identificamos a existência de dois pactos em operação nos governos Lula, o fundamental, das finanças, e o pacto da construção civil, visando ao crescimento econômico e à geração de empregos/renda.


			No capítulo 4, reproduzimos textos que escrevemos sobre os governos Lula, discorrendo sobre a política econômica híbrida e a atuação do BNDES; e sobre política externa, expansionismo e subimperialismo. São textos concentrados nos fatores internos e seus desdobramentos para a política externa, que ficou em segundo plano. É certo que ao escrever sobre expansionismo/subimperialismo abordamos as relações internacionais, contudo o foco foi a crítica a análises que definiam os governos Lula como imperialistas, justamente por entendermos que não haveria condições econômicas nacionais para tanto. De maneira geral, apresentamos nesse capítulo uma compilação de ideias presentes nos textos que escrevemos sobre a Era Lula. 


			No capítulo 5, apresentamos as considerações finais. Apontamos fatores de ordem interna e externa que contribuíram para a derrubada do governo Rousseff, o título Zaire alude ao conteúdo do capítulo 3. Concluímos com considerações rápidas sobre o Estado dependente. 


			





PREFÁCIO


			Ao ler o livro de Angelita, pude rememorar nossa amizade iniciada no IFCH- Unicamp, na segunda metade dos anos 80. Ela sempre se interessou pela área de teoria de Estado e éramos entusiastas das aulas do professor Décio Saes. Com o avanço do curso de Ciências Sociais, ela seguiu na área de Ciência Política e eu enveredei para a Antropologia. Seu percurso acadêmico testemunha este interesse, tendo realizado o mestrado em Ciência Política e doutorado em Economia.  A minha mudança de percurso acadêmico não enfraqueceu nossa amizade e uma linguagem sobre como entender melhor o Brasil permaneceu nas nossas trocas de ideias e de risos, o seu humor sempre foi a melhor parte desta amizade.


			Quero destacar que o campo teórico escolhido por ela é marcado pela predominância de autores masculinos, ela aqui se soma a vozes femininas importantes neste campo. Neste livro, sua análise retoma um dos temas clássicos na América Latina, o da teoria da dependência, talvez uma das “escolas” mais lida também fora do nosso continente. Seguindo os clássicos e dialogando com a teoria marxista, Angelita nos convida a revisitar o tema, e destaca a importância da teoria do Estado para problematizar certas lacunas e desafios para a compreensão do tema da dependência e do desenvolvimento com foco no Brasil. 


			A novíssima ou menos nova posição da dependência no debate político e econômico indica que a teoria fez escola e muitos autores dedicaram-se a analisar suas contribuições, visando entender o Brasil, e o que Angelita e outros autores destacam é a marca indelével na sociedade brasileira: a desigualdade social. Como muitos autores sublinham, desigualdade intimamente relacionada com o nosso passado colonial e escravocrata.  


			Angelita faz ainda um exercício teórico sobre as contradições do desenvolvimento em países dependentes, reforçando o quanto os estudos de caso podem ser reveladores, ou como dizem, são “bons para pensar”. Dialoga com os autores e às vezes se distancia de suas conclusões, sem deixar de reafirmar pontos importantes de seus escritos. Com muita elegância, o que no contexto atual brasileiro é quase uma estética de resistência, em vista dos confrontos bárbaros que estamos vivendo em nosso país.


			Neste momento em que o país registra mais de 440 mil mortos (maio de 2021) devido à pandemia da Covid-19, em que assistimos imagens de ministros acompanhando o presidente montados em cavalos e desfilando na capital do país, todos com chapéus, passando a imagem de defesa de um país Agro na capital modernista de Niemeyer, parece-me que o tema da dependência e do Estado seja ainda mais relevante


			Essa estética do respeito aos autores, mesmo com pontos de discordância, é o indicador de sua formação teórica e dos autores que ela sempre admirou, seja na academia, entre seus professores, seja na literatura que sempre acompanhou seu olhar para o Brasil.


			Mais uma vez, diante dos desafios em que a pandemia da Sars-CoV-2 colocou para o mundo, o Estado destaca-se como tema fundamental, nas economias centrais e para os seus investimentos tecnológicos e nas periferias, cada vez mais distantes do centro. Por sua vez, as tecnologias se destacam na forma de fazer política e, tenho a impressão de que Angelita acertou mais uma vez ao nos brindar com um livro que alerta sobre a importância da teoria de Estado como “fio condutor” para entender as novas alianças entre classes, as novas lutas sociais, o surgimento da direita no mundo, internacionalmente articulada.


			Por fim, vale destacar a advertência feita pela autora, na minha opinião certeira, de que “é preciso defender que o Estado seja aquilo que ele proclama ser, sem poder sê-lo, pois qualquer avanço nessa direção é melhor que o domínio exclusivo do Estado predatório, a forma mais perversa de dominação capitalista”.  


			Espero que seja possível em breve nos reencontrarmos pessoalmente, em segurança e com vacinas para todxs. Aguardo poder encontrá-la para nossas conversas e risos que acompanham esta amizade desde o nosso encontro no IFCH.


			Boa leitura!


			Elaine Moreira


			Doutora em Antropologia Social pela EHESS-Paris, atualmente docente no Departamento de Estudos Latino-americanos (ELA) da UnB
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CAPÍTULO 1


			TEORIA DA DEPENDÊNCIA E ESTADO


			Este capítulo está dividido em quatro partes e a conclusão, todas sobre teoria da dependência. Na primeira parte, discorremos sobre as fases da dependência (periodização). Na segunda, apresentamos afinidades e diferenças entre as duas correntes principais da teoria da dependência.  Na terceira, procuramos discernir a existência de uma teoria da dependência. Na quarta parte, dividida em dois tópicos, apontamos o lugar do Estado nas duas vertentes principais da teoria. Ao longo do capítulo, destacamos, como o maior legado da escola, o método proposto: aprender a história do capitalismo nos países periféricos e dependentes como induzida pelo movimento expansionista dos capitalismos centrais, sem descuidar da vida política doméstica que dá forma às relações de dependência.       


			1. As fases da dependência


			A produção bibliográfica relacionada à teoria da dependência é bem ampla, este capítulo enfoca apenas algumas obras: o estudo de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, alguns textos de Cardoso e, no campo da Teoria Marxista da Dependência (TMD), escritos de Ruy Mauro Marini e de Theotônio dos Santos. Interessa-nos a recuperação de aspectos das obras desses autores que ajudem no esboço de uma visão da teoria da dependência como teoria política ou teoria do Estado dependente. Mas a retomada da teoria será um pouco desequilibrada, pendendo para o enfoque cardosiano1.


			A seguir tratamos da periodização, na sequência das duas correntes principais da teoria, por fim falamos do Estado nos autores enfocados. Comentários breves sobre o Brasil compõem o texto, provavelmente generalizáveis, ao menos para países latino-americanos, porém não iremos além do caso brasileiro.  


			No tocante à periodização, entendemos que as relações de dependência entre o Brasil e os países centrais se estabeleceram após a independência política (MARINI, 2005) e antes da entrada em cena da fase superior do capitalismo (MORAES, 2010). Isto é, as situações de dependência não devem ser confundidas com as de tipo colonial, nas quais a metrópole se faz presente diretamente, política e militarmente, no país dominado (SAES, 1985). No caso das relações de dependência, a dominação política ocorre preferencialmente por meios diplomáticos, ancorada na situação de dependência financeira do Estado e da economia do país subordinado, sendo a dependência tecnológica também financeira. 


			No Brasil, até os anos 1930, as relações de dependência estiveram baseadas nos empréstimos ao Estado, sobretudo de bancos ingleses, contando com inversões do capital estrangeiro no setor comercial, em infraestrutura e serviços. A atividade econômica principal consistia na exportação de produtos primários, totalmente dependente do mercado mundial, atividade da qual derivava a capacidade de importação de manufaturados. A partir de 1930, notadamente de 1937, o processo de industrialização abriria à possibilidade de superação desse formato tradicional das relações de dependência, em um interregno de indefinição por causa da Segunda Guerra e devido à natureza mais nacionalista dos governos Vargas (o segundo em especial). 


			Encerrado o conflito mundial, disputas em torno do modelo de desenvolvimento seriam relativamente dirimidas no governo Juscelino Kubitschek, com a edificação do denominado modelo dependente e associado, marcado pelos investimentos diretos estrangeiros no setor industrial e investimentos vultosos do setor estatal, além dos do setor privado nacional2. Dessa forma, foi possível ao Brasil, de meados dos anos 1950 até o final dos anos 1970, melhorar de posição na lista dos países periféricos e dependentes por meio do processo de industrialização por substituição de importações. 


			Os anos 1980 seriam marcados pela crise da dívida externa e do modelo dependente e associado de desenvolvimento, aprofundado durante a ditadura militar. Em especial no que tange ao papel protagonista do Estado na economia, delineado desde a Era Vargas e constitutivo do tripé 
industrialista da fase da nova dependência: Estado, capital estrangeiro e capital privado nacional. Com efeito, nos anos 1980 há uma crise de hegemonia do modelo desenvolvimentista, que será resolvida nos anos 1990 com as reformas neoliberais dos governos FHC, ao encontro das transformações em curso na ordem mundial, a denominada globalização. Reformas que internamente consolidariam a fase da novíssima dependência, para nós gestada no governo Geisel, em meio ao processo de endividamento externo envolvido na consecução do II PND, na raiz da subsequente crise fiscal e financeira do Estado e da dissolução do tripé industrialista, não obstante tenha o Plano assegurado avanços econômicos importantes.


			Tomamos a expressão novíssima dependência de Fiori (1995) e Saes (2007), que a utilizam para refletir sobre a situação de dependência dos países latino-americanos em meio a mudanças na ordem capitalista mundial, ligadas à ascensão do neoliberalismo e às reformas envolvidas. No Brasil, um tanto tardiamente e, até o final dos governos do PT, nunca com muita força, se compararmos, por exemplo, com os casos argentino e chileno.


			Martuscelli (2018, p. 56, nota 2) aponta para a “precariedade analítica” da denominação: “afinal o que poderia vir depois da novíssima dependência? A nova novíssima dependência?”. Bom, talvez o capitalismo acabe (ou o mundo), porém mesmo que isso não ocorra, a expressão novíssima dependência tem um sentido datado, assim como a de nova dependência, servem para indicar que algo mudou no imperialismo, com reflexos sobre as relações de dependência. São expressões indicativas de mudanças, não relevantes do ponto de vista conceitual, uma vez que não reportam ao que é invariável nas formas assumidas pelas relações de dependência entre países da América Latina e países centrais, tanto que alguns países sequer passaram pela industrialização por substituição de importações, o formato da nova dependência no Brasil (1955-1979), e certamente sofrem os efeitos da novíssima dependência3. 


			O que importa é que as relações de dependência não podem ser apreendidas fora da história, tampouco sem orientação teórica. As formas assumidas pelas relações de dependência variam conforme as transformações do sistema capitalista mundial, da perspectiva da periodização do imperialismo: do final do século XIX a meados do século XX, imperialismo do pós-guerra e o designado novo imperialismo ou capitalismo neoliberal. Conforme Cardoso (1975, p. 34): “Como complemento à teoria do imperialismo, a teoria da dependência requer, entretanto, que se revise continuamente a periodização da economia capitalista mundial e a caracterização da etapa atual do imperialismo”.


			Além disso, as formas assumidas pelas relações de dependência são condicionadas pelos rumos da vida política doméstica, sobre os quais pesam os condicionantes externos e os histórico-estruturais internos, decisivos para o entendimento do porquê de a industrialização ter ocorrido apenas em alguns países dependentes. No caso brasileiro, os condicionantes histórico-estruturais internos têm a ver, sobremaneira, com o passado escravagista (SAES, 2016), com as características do caráter tardio do desenvolvimento capitalista (MELLO, 1998), e pesam as relações de dependência desde a independência política (CARDOSO; FALETTO, 2004; DOS SANTOS, 2011; MARINI, 20054). As três dimensões são igualmente importantes à apreensão dos conflitos políticos que modulam, nas conjunturas concretas, as opções desenvolvimentistas atreladas ao expansionismo das economias centrais e às mudanças na sua periodização (do imperialismo/capitalismo monopolista). 


			Do ponto de vista metodológico, todo dependentista ressalta a necessidade da elucidação dos fatores internos e fatores externos nos estudos sobre dependência. O ponto de partida é a teoria do imperialismo e seu eixo central: o desenvolvimento capitalista desigual e combinado em escala mundial. A crítica da teoria do desenvolvimento estava dada, presente na produção cepalina, todavia “[...] as teorias e críticas econômicas da CEPAL não se baseavam numa análise do processo social, não chamavam a atenção para as relações imperialistas entre os países e não levavam em conta as relações assimétricas entre classes” (CARDOSO; FALETTO, 2008, p. 5).


			Quer dizer, é correto afirmar que a teoria da dependência implica em uma ruptura com a teoria do desenvolvimento/modernização e que a crítica é distinta da cepalina, pois focada nos obstáculos impostos pelo desenvolvimento capitalista global, desigual e combinado. Além disso, na teoria da dependência, as relações entre as classes ganharam uma centralidade inexistente no pensamento da CEPAL, destacadamente na obra de Cardoso e Faletto (2004). No entanto, Cardoso de Mello (1998) salienta, com razão, que o estudo dos autores, por mais que tenha avançado na análise da dependência ao destacar a importância dos fatores internos, não leva devidamente em conta a especificidade do objeto em estudo: o capitalismo retardatário, seu ponto de partida (a economia agroexportadora) e seu momento (fase monopolista do capitalismo mundial). Para Mello (1998, p. 27), a análise de Cardoso e Faletto ainda estaria presa ao critério cepalino de periodização histórica, “dando a impressão de que se passou, apenas, à introdução das classes sociais no corpo teórico cepalino”.


			Em síntese, relacionamos anteriormente as três fases das relações de dependência: até os anos 1930, o formato tradicional; de meados dos anos 1950 ao final dos anos 1970, a fase da nova dependência; a partir das reformas neoliberais dos anos 1990, a novíssima dependência (FIORI, 1995; SAES, 2007). Terreno da contingência (pré-teórico), que contempla o Brasil e outros países que passaram pela industrialização e, como dissemos, gostaríamos de defender a possibilidade da teoria da dependência como teoria política, ou teoria de Estado, portanto é preciso ir além da periodização.


			2. Convergências e divergências entre as duas correntes principais da teoria de dependência 


			Neste tópico abordaremos aspectos das duas correntes principais da teoria da dependência, assinalando convergências e diferenças. Além da teoria do imperialismo como ponto de partida, entre as análises de Cardoso e Faletto e as de expoentes da TMD, ao menos Marini e Dos Santos, há concordância com relação à relevância da dimensão política interna, sendo impossível colar nos autores uma visão da história das formações sociais latino-americanas como determinada mecanicamente pelo expansionismo das potências capitalistas. Não obstante, há diferenças de ênfase que autorizam, com cuidado, distinguir os dois enfoques como endógeno e exógeno, ambos no campo marxista.


			Do nosso ponto de vista, as duas vertentes pertencem ao campo marxista. Cardoso e Faletto (2004) podem não demonstrar entusiasmo pelo caminho revolucionário, mas o método de análise é marxista, centrado nas relações de classes. A prevalência da esfera sociopolítica, ao invés da socioeconômica, não exclui a perspectiva do campo marxista, fosse assim, marxistas como Gramsci e Poulantzas também deveriam ser excluídos5. Aliás, os
autores argumentam que a primazia da dimensão sociopolítica seguia a “tradição do século XIX de tratar a economia como economia política [...] abordagem metodológica, que encontrou sua mais alta expressão em Marx” (CARDOSO; FALETTO, 2008, p. 6). E no prefácio à 8ª edição de Dependência e desenvolvimento, Cardoso (2004, p. 9) reafirma a visão dele e de Faletto “como sendo dialética, histórico-estrutural”, em contraposição à “vala comum do método funcionalista ou do ‘weberianismo’ dos tipos ideais”. 


			Por seu turno, a TMD defenderá a revolução socialista e enfatizará as relações econômicas internacionais na análise da dependência, muito mais que a dimensão classista no interior dos países dependentes. A dimensão política interna, as relações de classes, estão presentes, basta lembrar do peso atribuído ao fenômeno da superexploração na definição de dependência de Marini, no entanto o acento recai sobre as relações econômicas internacionais. 


			A título de ilustração, no seu texto clássico “A estrutura da dependência”, Dos Santos (2011, p. 5-6) ao responder à questão “O que é a dependência?”, afirma que se trata de “situação na qual a economia de certos países é condicionada pelo desenvolvimento e pela expansão de outra economia à qual está subordinada”. Decisivo para o autor era que os países dominantes podiam se expandir de maneira autossustentada, ao passo que os dependentes só conseguiam fazê-lo como reflexo, com efeitos imediatos negativos e positivos. O conceito de dependência permitiria enxergar a situação interna dos países dependentes como expressão do movimento da economia global, delimitada por esse movimento. Em Marini (2005, s/p), a definição é similar, a dependência é vista “como uma relação de subordinação entre nações formalmente independentes”, enquadramento no interior do qual “as relações de produção das nações subordinadas são modificadas ou recriadas para assegurar a reprodução ampliada da dependência”. 


			Cardoso e Faletto (2004, p. 50) não discordam dos pressupostos apresentados, mas enfatizam que se a dependência “tem explicações exteriores à nação, por outra parte a relação interna entre as classes não lhe é alheia; ao contrário, a relação interna entre as classes é que torna possível e dá fisionomia própria à dependência”. Cardoso (2004, p. 8) resumiu assim a proposta deles: “propusemos neste livro um esquema de interpretação com ênfase na dinâmica política entre as classes e grupos sociais, no interior de cada país”. Ao sintetizarem o conceito de dependência, sobressai a dimensão interna: 


			[...] o conceito de dependência [...] pretende outorgar significado a uma série de fatos e situações que aparecem conjuntamente em um momento dado, e busca-se estabelecer, por seu intermédio, as relações que tornam inteligíveis as situações empíricas em função do modo de conexão entre os componentes estruturais internos e externos. Mas o externo, nessa perspectiva, expressa-se também como um modo particular de relação entre grupos e classes sociais no âmbito das nações subdesenvolvidas. É precisamente por isso que tem validez centrar a análise da dependência em sua manifestação interna, posto que o conceito de dependência se utiliza como um tipo específico de conceito “causal-significante” – implicações determinadas por um modo de relação historicamente dado – e não como conceito meramente “mecânico-causal”, que enfatiza a determinação externa, anterior, que posteriormente produziria “consequências” internas. (CARDOSO; FALETTO, 2004, p. 35)


			Dessa forma, enquanto nas definições de Dos Santos (2011) e Marini (2005) despontam as relações econômicas internacionais de dominação e subordinação entre países formalmente independentes, em Cardoso e Faletto (2004) sobressai a dimensão sociopolítica interna. Como argumentou Evans (2017), o grande mérito da análise de Cardoso e Faletto reside na centralidade conferida à vida sociopolítica nacional, como faz o próprio Evans em seus estudos (1993, 1998). Dimensão política, insistimos, em hipótese alguma ausente nas análises de Dos Santos (2000, 2011) e de Marini (2005), assim como as relações econômicas internacionais estão presentes na análise de Cardoso e Faletto (2004). Entretanto, podemos afirmar que a balança pende mais para um lado ou outro nas tentativas de articulação entre fatores internos e externos.


			Neste início de século, ainda mais depois da crise internacional que eclodiu em 2008, o acento nos fatores internos, como aparece em Cardoso e Faletto (2004), pode parecer otimista demais. Embora reconhecessem que o desenvolvimento dependente e associado aprofundava a dependência, os autores concluíram o ensaio apostando que “a superação ou a manutenção das ‘barreiras estruturais’ ao desenvolvimento” dependiam do “jogo de poder”, da “ousadia” daqueles dispostos “a agir em função de fins historicamente viáveis” e da ação coletiva voltada a tornar possível o que era estruturalmente difícil (2004, p. 173). Tratava-se de aproveitar as oportunidades contidas nas relações de dependência para fazer avançar o desenvolvimento do capitalismo.


			No Post Scriptum, acrescentado às edições em inglês e alemão, bem como no prefácio à edição americana, quase uma década depois da 1ª edição de Dependência e desenvolvimento, Cardoso e Faletto (2004; 2008) falam dos limites do desenvolvimento na fase da nova dependência, criticando a distância entre políticas estatais e interesse popular, a concentração da riqueza e a desigualdade social. Conforme os autores: “este processo, se é certo que produz crescimento econômico, urbanização e enriquecimento, redefine sem eliminar, senão que em certos casos agrava, os problemas sociais e econômicos para a maioria da população” (CARDOSO; FALETTO, 2004, p. 209). Mas ao final dos anos 1960 avistavam oportunidades na contramão das visões que taxariam de estagnacionistas. 


			Inegavelmente, a posição da economia brasileira na lista dos países dependentes melhorou, contudo permaneceu longe das economias centrais em capacidade de inovação científico-tecnológica, autonomia financeira, soberania estatal para decidir sobre políticas econômicas, bem-estar social etc. E nenhum dependentista afirmou ser possível alcançar os países centrais, a teoria da dependência, em seu conjunto, é a própria negação de tal possibilidade. Era consensual que a industrialização da periferia latino-americana, com a instalação de indústrias de bens de consumo duráveis e bens de capital de média tecnologia pelas multinacionais reproduziria “noutra escala e noutro contexto, a situação de dependência” (CARDOSO, 1975, p. 39). Não obstante, em face dos limites estruturais relacionados ao desenvolvimento desigual do capitalismo em âmbito mundial, a via dependente e associada seria, para Cardoso e Faletto (2004), o possível ao final dos anos 1960. Em contraposição, a TMD defendia a revolução socialista como condição para o desenvolvimento.


			Muitos analistas criticam, em especial na TMD, a explicação de tudo pela variável da dependência desde fora, quer dizer, haveria certo descuido com relação à articulação externo-interno e ao peso da vida política local. O que teria dificultado a compreensão de sucessos desenvolvimentistas asiáticos e, por isso, inclusive, a teoria da dependência teria saído de moda6. Como entendemos, a hipótese de sucessos asiáticos derrubarem a teoria da dependência, algo estática, precisa ser analisada com cuidado (o que não faremos neste livro), primeiro porque não existe propriamente descuido com relação ao papel da vida política local, claramente não em Cardoso e Faletto (2004), que valorizam essa dimensão. Segundo porque a compreensão de êxitos asiáticos remete definitivamente ao estudo da Geopolítica do pós-guerra e um bom ponto de partida para a análise parece-nos a ideia de “desenvolvimento a convite” de Medeiros e Serrano (1999).


			Para os autores, países como o Japão, Coreia do Sul e Taiwan foram “convidados” ao desenvolvimento pelos EUA, favorecidos pela abertura do mercado americano como fonte de divisas; da mesma forma, a China, na condição de rival da União Soviética, teria sido beneficiada nos anos 70 pelo apoio americano ao seu projeto de modernização e industrialização (MEDEIROS; SERRANO, 1999). Vale registrar que o Brasil não esteve entre os convidados vips e mesmo assim realizou a maior revolução industrial da América Latina, cuja compreensão exige o estudo do “jogo de poder” endógeno. Quanto a países asiáticos, certo é que souberam aproveitar o convite. No caso da China, o princípio revolucionário talvez pese mais do que o fato de ter sido convidada, adotando a teoria da dependência como parâmetro, para nós é como se a experiência chinesa casasse as duas vertentes principais da teoria para pôr em dúvida a sua validade. 


			Quer dizer, nossa hipótese para tentar entender o êxito desenvolvimentista do gigante asiático seria a de que tanto a revolução como as formas de associação com capitais estrangeiros constituem fatores explicativos centrais. Assim como o fato de o Estado chinês não ser um Estado dependente, sujeitado largamente à ingerência externa e representante de uma burguesia associada-subordinada, trata-se de um Estado criador de burguesias nacionais, estatal e privada, as quais ele controla (Estado subordinado → Estado revolucionário/insurgente → Estado soberano). Entretanto, não temos como avançar a respeito da China nos limites desta obra.   


			A essa altura deve estar clara nossa afinidade com o enfoque cardosiano, em razão da ênfase conferida à esfera política doméstica, também por entendermos que melhorar de posição na lista dos países dependentes, por meio de políticas de desenvolvimento e/ou de estímulo ao crescimento econômico, mesmo de resultados limitados previsíveis, constitui objetivo a ser defendido (com a devida consideração pelas dimensões social e ambiental). Quanto ao método, consideramos equivocada qualquer explicação dos obstáculos ao desenvolvimento essencialmente pela variável externa, negligenciando a vida política doméstica que promove a articulação entre fatores externos e internos, sendo o cuidado maior na vertente cardosiana. 


			3. Existe uma teoria da dependência? 


			Além da distinção entre a ênfase na dimensão endógena ou na exógena, podemos apontar diferenças entre as duas correntes no tocante à possibilidade de teorização da dependência. Conforme Dos Santos (2011, p. 8), a teoria do imperialismo foi desenvolvida com foco no movimento expansionista dos centros imperialistas, em contrapartida seria urgente “desenvolver a teoria das leis do desenvolvimento interno aos países que são objeto da expansão imperialista”. Na mesma linha, Marini (2005) está interessado nas leis de desenvolvimento do capitalismo dependente. Diferentemente, para Cardoso (1970, p. 32) uma teoria da dependência não seria a rigor exequível: “Pode haver uma teoria do capitalismo e das classes, mas a dependência, tal como a caracterizamos, não é mais do que a expressão política, na periferia, do modo de produção capitalista quando este é levado à expansão internacional”. 


			Mais tarde, ao comentar considerações de Quartim de Moraes (2010), que apontou sua hesitação na definição da dependência — “noção, ‘teoria’, caracterização ‘concreta’ ou o quê?” (CARDOSO, 1975, p. 50) —, Cardoso justificou a indefinição em função da dependência que uma teoria teria dos conceitos marxistas (de mais-valia, expropriação, acumulação etc.). Dessa vez não negará sua possibilidade, admitindo “a existência de um campo teórico próprio, embora limitado e subordinado à teoria marxista do capitalismo, no qual se inscrevam as análises sobre a dependência” (CARDOSO, 1975, p. 51). Assim, consentiu na viabilidade da teoria da dependência, desde que inserida no campo mais amplo da teoria do capitalismo, ou da teoria do socialismo, segundo ele, de desenvolvimento ainda precário. 


			E ao explicar o método histórico-estrutural de Dependência e desenvolvimento, Cardoso reconhecerá a existência de estruturas e a delimitação dos processos históricos por elas, bem como a pertinência de se evitar o caminho do “empirismo historicista”. Contudo condenará a ênfase do estruturalismo nas “invariantes fundamentais que lógico-ontologicamente conformam as aparentes variabilidades da história” (CARDOSO, 1975, p. 47). Como entendemos, o autor acerta na indisposição ao “empirismo historicista”, mas o horizonte teórico se estreita se recusarmos a identificação das invariantes fundamentais nas variabilidades da história. 


			Dussel (1988) entende que nenhum dependentista avançou na elaboração de uma teoria a partir da construção de conceitos abstratos, à luz de Marx, que servissem à análise das várias situações concretas de dependência. Apenas Marini teria ido um pouco mais longe nesse propósito. No debate sobre a dependência, diz Dussel (1988, p. 312): “Marx brilhou frequentemente pela ausência”. Os expoentes principais da teoria teriam se prendido ao contingente. Marini ao menos teria o mérito de operar com as categorias marxistas de valor, mais valor, transferência de valor, porém teria confundido um mecanismo de compensação, a superexploração do trabalho, com a própria dependência. Gunder Frank estaria muito preso à história. Cardoso e Faletto não teriam utilizado as categorias essenciais da economia política de Marx. Dos Santos, para se defender da crítica de identificação da dependência ao fator externo, teria reduzida a dependência à “situação condicionante”. Bambirra não teria entendido o caráter inconcluso da teoria do modo de produção capitalista em Marx. (DUSSEL, 1988, p. 323-325)


			Discordamos do autor, para nós o fato de dependentistas não operarem com teoria do valor, à maneira de Marini, não nos autoriza a acusar a ausência de Marx, no caso de Dos Santos menos ainda, pois ele subscreve a tese de Marini sobre transferência de valor e superexploração do trabalho. E definir a dependência como situação condicionante em nada seria antimarxista e/ou reducionista, é praticamente factual e condizente com a teoria (marxista) do imperialismo. Já afirmar que Bambirra não entendeu Marx é no mínimo indelicado. No que concerne a Cardoso e Faletto, os autores propõem uma análise a partir das relações de classes, à maneira dos textos políticos de Marx. O mais distante do marxismo e amarrado ao contingente talvez seja Frank. Agora, Dussel está certo no tocante à necessidade de se avançar teoricamente. 


			Sigamos comparando as duas correntes, em busca da teoria (ao menos de um mínimo denominador comum), recuperando a síntese de Dos Santos (2011), pois um bom ponto de partida para se falar em teoria da dependência: 


			Ao analisar o processo de constituição de uma economia global que integra as chamadas “economias nacionais” num mercado mundial de mercadorias, capital e, até mesmo, de força de trabalho, vemos que as relações produzidas por esse mercado são desiguais e combinadas – desiguais porque o desenvolvimento de certas partes do sistema ocorre em detrimento de outras partes. As relações comerciais baseiam-se no controle monopólico do mercado, que leva à transferência do excedente gerado nos países dependentes para os países dominantes; as relações financeiras, do ponto de vista dos poderes dominantes, baseiam-se em empréstimos e na exportação de capital, o que lhes permite receber juros e lucros, aumentando assim seu excedente doméstico e fortalecendo seu controle sobre as economias de outros países. Para os países dependentes, essas relações representam uma exportação de lucros e juros que leva junto parte do excedente gerado domesticamente e conduz a uma perda do controle sobre seus próprios recursos produtivos. Para permitir relações tão desvantajosas, os países dependentes têm de gerar grandes excedentes, não por meio da criação de tecnologias de nível mais elevado, mas pela superexploração da força de trabalho. O resultado disto é a limitação do desenvolvimento de seu mercado interno e de sua capacidade técnica e cultural, bem como da saúde moral e física de sua população. Isto se denomina desenvolvimento combinado, pois é a combinação dessas desigualdades e a transferência de recursos dos setores mais atrasados e dependentes aos mais avançados e dominantes o que explica a desigualdade, e a transforma em um elemento necessário e estrutural da economia global. (DOS SANTOS, 2011, p. 7)


			A ideia de relação necessária entre o desenvolvimento nos países centrais e os limites ao desenvolvimento nos países dependentes, mais a problemática da transferência de recursos e da superexploração do trabalho gerou debates, com destaque para as posições de Marini (2005, 1978), contra as quais se opuseram Cardoso (1975) e Cardoso e Serra (1979). Muito resumidamente, Marini (2005, s/p) sublinha a distinção entre mais-valia relativa e produtividade, argumentando que “uma maior capacidade produtiva do trabalho não assegura por si mesma um aumento da mais-valia relativa”, ao passo que seria certa a correlação entre mais-valia e a redução do custo dos produtos necessários à reprodução da força de trabalho nos países centrais, redução propiciada pelas economias latino-americanas no contexto do intercâmbio desigual. Cardoso (1975) defende que à acumulação nos países capitalistas avançados importa principalmente o par aumento da produtividade e mais-valia relativa, a produção de bens baratos nas periferias, reduzindo os custos da reprodução da força de trabalho no centro, ajudaria, complementaria, mas não seria precondição para a expansão capitalista a partir dos países centrais7. 


			Com relação ao fenômeno da superexploração do trabalho, para Marini este seria o fundamento da dependência8. Tese a qual se opõem Cardoso e Serra (1979), porém recuperaremos a posição de Dussel (1988), para quem a superexploração do trabalho deve ser apreendida como mecanismo de compensação, entre outros possíveis, em face da transferência de recursos inscrita na lógica competitiva da acumulação capitalista global. Dussel (1988) admite que a concorrência intercapitalista mundial compõe a análise de Marini (2005), mas para se chegar à superexploração do trabalho como fundamento da dependência, para ele um percurso equivocado. Pensamos que Dussel (1988) está certo, a competição é o aspecto central a partir do qual devemos refletir sobre a dependência, já a superexploração do trabalho nos países dependentes pode ser ou não expressiva. 


			Como entendemos, o expediente da superexploração não deveria constituir o core da teoria da dependência (nem da teoria do imperialismo), e sim ser investigado no âmbito das situações concretas, como um fenômeno importante, relacionado às diversas formas de inserção internacional das economias dependentes, todavia não seria uma lei do desenvolvimento capitalista dependente. A lei consistiria na transferência de riquezas de um “capital global nacional menos desenvolvido para o mais desenvolvido” (DUSSEL, 1988, p. 330), como desdobramento da dinâmica concorrencial capitalista mundial. 


			Ao partimos da concorrência capitalista global — e devemos fazê-lo se o objetivo for avançar na elaboração de uma teoria da dependência complementar à teoria do imperialismo9 —, fica claro que, para a acumulação capitalista em âmbito mundial, crucial é a revolução dos meios de produção (quesito no qual as nações desenvolvidas estão sempre à frente), e não a produção barata nas periferias, embora um complemento relevante. 


			Cumpre registrar que preferimos falar em transferência de riqueza (ou de recursos, como fala Dos Santos na citação feita anteriormente) à transferência de valor. Como argumentam Cardoso e Serra (1979), o problema da transferência de valor na esfera da produção é complicado, para nós não apenas devido ao argumento da mobilidade da força de trabalho, presente em Cardoso e Serra (1979) e rebatido por Marini (1978), e sim porque é complexo mesmo (de demonstrar empiricamente), basta reler o debate entre eles para se dar conta disso, além das leituras do próprio Dussel e de Smith (CARDOSO; SERRA, 1979; MARINI, 1978; DUSSEL, 1988; SMITH, 2016). 


			O que nos interessa, já dissemos, é principalmente a dimensão político-estatal da dependência, por isso consideramos mais apropriado falar em transferência de riquezas, nas mais variadas formas, sobretudo movimento de valorização do valor por meio da geração de capital fictício: ações, títulos e outros papéis de propriedade de empresas e Estados10. Ou seja, a ideia de transferência de riquezas como lei/fundamento da dependência é abrangente o suficiente para abarcar situações concretas as mais distintas, incluída, se for o caso, a transferência de valor implicada na superexploração do trabalho na esfera da produção. Mecanismo de compensação, como dissemos, que pode nem ser a forma de exploração do trabalho dominante, ainda que tenha adquirido relevância extraordinária nas últimas décadas, com a inserção internacional de economias periféricas, mormente asiáticas, como produtoras de manufaturados.


			Para Smith (2016), esse seria o acontecimento mais importante deste início de século, que colocaria a superexploração dos trabalhadores do Sul no core da teoria do imperialismo, devido à produção de manufaturados baratos que reduzem o custo da força de trabalho para os capitalistas dos países centrais, além de baratear o próprio consumo capitalista (de máquinas/equipamentos, insumos). Acreditamos que o core da teoria do imperialismo permanece na dominância financeira e revoluções científico-tecnológicas11, mas a superexploração dos trabalhadores do Sul global, incrementada graças aos avanços científico-tecnológicos, complementa e ajuda na acumulação capitalista mundial. 


			Vale notar que flexibilizada a ideia da necessidade de os centros explorarem e expropriarem as periferias, amplia-se o terreno de entendimento das situações concretas. Por exemplo, o governo Kubitschek, visando a atrair a indústria multinacional de duráveis para o Brasil, principalmente a automobilística, jogou com a competição por mercados entre capitais norte-americanos e europeus (BANDEIRA, 2011). Se um capital nacional global vem, outros, que talvez preferissem não vir, o farão devido à competição entre eles, essa é outra possibilidade a ser considerada para se entender a instalação de multinacionais em países da periferia latino-americana na fase da nova dependência. Isso não implica na negação da hipótese da necessidade (o capitalismo central necessita do dependente), mas hierarquiza as ideias, colocando a competição antes da necessidade.  


			Nesse sentido, no contexto da chamada globalização financeira, a competição capitalista produz mais centralização e concentração da riqueza, via fusões/aquisições, desregulamentações financeiras e a inserção internacional de economias periféricas como novos produtores de manufaturados (BELLUZZO, 2013; SMITH, 2016). O que acirrou a competição por investimentos diretos estrangeiros no mundo periférico, levando à destruição de direitos sociais e à intensificação das formas de exploração do trabalho. Nessa direção, políticas estatais são traçadas dentro do mundo periférico-dependente e justificadas como necessárias à atração de investimentos estrangeiros e condição de competitividade para empresas locais. Não atendem a priori uma necessidade do capital imperialista, são antes decorrência lógica da competição capitalista internacional. Assim, no âmbito da teoria da dependência interessa a investigação empírica, em dimensão endógena, sobre como se expressa politicamente a competição capitalista internacional. 
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